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PROCESSO: 0001057-26.2011.5.04.0812 RO
IDENTIFICAÇÃO
DESEMBARGADOR CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA
Órgão Julgador:  3ª Turma

 

Recorrente:  xxxxxxxxxxxxxx - Adv. Pedro Jerre Greca Mesquita

Recorrida:  FUNDAÇÃO ÁTTILA TABORDA - Adv. Luiz Carlos Vaz Pierucci 

Origem:  2ª Vara do Trabalho de Bagé

Prolatora da 
Sentença:  JUÍZA NADIR FÁTIMA ZANOTELLI COIMBRA 
 

EMENTA
RESCISÃO INDIRETA POR CULPA DO EMPREGADOR. O pagamento de salário e o recolhimento do FGTS com atraso, de forma reiterada, caracteriza o inadimplemento das obrigações contratuais por parte do empregador a justificar a rescisão indireta do contrato de trabalho. Incidência do art. 483, d,  da CLT. 

ACÓRDÃO
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso da reclamante para reconhecer a rescisão indireta do contrato de trabalho, acrescendo-se à condenação da demandada o aviso-prévio de 30 dias, além de 54 dias de aviso-prévio proporcional, acréscimo de 40% do FGTS e anotação da rescisão indireta do contrato de trabalho na CTPS da empregada, mantidos os demais aspectos deferidos na sentença. Valor da condenação que se acresce em R$ 600,00. Custas majoradas em R$ 12,00. 

RELATÓRIO
A reclamante recorre da sentença de parcial procedência da ação.

Pugna pela sua reforma quanto ao reconhecimento da despedida indireta com o pagamento das parcelas correspondentes.

Não são juntadas contrarrazões.  

VOTO RELATOR 
DESEMBARGADOR CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA:  

RESCISÃO INDIRETA POR CULPA DO EMPREGADOR
A reclamante recorre quanto ao reconhecimento da sua despedida indireta. Alega ter sido comprovado nos autos o sistemático atraso no pagamento dos salários, a falta de recolhimento do FGTS e a falta de pagamento, quando do ajuizamento da demanda, de mais de dois meses de trabalho. Sustenta que a legislação não fixa prazo para o trabalhador postular em Juízo a rescisão indireta por culpa do empregador, mas estabelece as hipóteses de sua configuração no art. 483 da CLT. 

O pagamento de salário e o recolhimento do FGTS com atraso, de forma reiterada, conforme incontroverso nos autos (contestação, fls. 26-31), caracteriza o inadimplemento das obrigações contratuais do empregador, a justificar a rescisão indireta do contrato de trabalho, com amparo no art. 483, d, CLT. A circunstância de haver tentativas de acordo para regular a situação não descaracteriza a mora do empregador. 

Ainda, quanto à atualidade da falta demonstrada, invoco o princípio da continuidade da relação de emprego, com fundamento no art. 7º, I, da CF. Nesse aspecto, descumprindo o empregador o seu principal dever que é o pagamento da remuneração, não se mostra relevante o fato de a autora ter permanecido trabalhando. O empregado necessita do seu trabalho, nutrindo sempre a esperança de que a circunstância de atraso e inadimplência seja superada. Isso não significa, porém, que anua ou se resigne com ela.  

A realidade dos autos já é de conhecimento da Turma, em virtude de julgado anterior envolvendo a reclamada. Nesse sentido, cito o processo nº 0055300-35.2009.5.04.0861 RO, Rel. Des. Ricardo Carvalho Fraga, julgado em 25 de outubro de 2010.

Assim, impõe-se a reforma da sentença, com o reconhecimento da rescisão indireta do contrato de trabalho com condenação da reclamada ao pagamento de aviso-prévio, acréscimo de 40% sobre o FGTS e baixa da CTPS com o registro da forma de despedida ora reconhecida. Os valores referentes a 13º salário e férias já foram deferidos na origem, ao reconhecer a despedida por iniciativa da empregada.

Por fim, relativamente ao pedido de aviso-prévio proporcional, na forma da Lei nº 12.506, de 11 de outubro de 2011. Disciplina a Lei:

Art. 1º O aviso prévio, de que trata o Capítulo VI do Título IV da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Leino 5.452, de 1º de maio de 1943, será concedido na proporção de 30 (trinta) dias aos empregados que contem até 1 (um) ano de serviço na empresa.
Parágrafo único. Ao aviso prévio previsto neste artigo serão acrescidos 3 (três) dias por ano de serviço prestado na mesma empresa, até o máximo de 60 (sessenta) dias, perfazendo um total de até 90 (noventa) dias. (grifei)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Destaco meu entendimento pela autoaplicabilidade da legislação que o instituiu, assim como sua abrangência a situações vigentes antes mesmo da publicação da mencionada lei.

Assim, observada a vigência do contrato de trabalho de 1º de março de 1993 até 21 de novembro de 2011, a reclamante faz jus ao pagamento de  54 dias de aviso-prévio proporcional. 

Apelo provido. 

